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PROCESSO TC/MS :  TC/18586/2012 
PROTOCOLO  :  1340828 
UNIDADE JURISDICIONADA :  FUNDO DE DESENVOLVIMENTO E 

APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES 
FAZENDARIAS DE MS 

JURISDICIONADO/INTERESSADO (A) :  MÁRIO SÉRGIO MACIEL LORENZETTO 
TIPO DE PROCESSO :  PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GESTÃO 
RELATOR (A) :  IRAN COELHO DAS NEVES 

 

 
EMENTA: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAIS 

DE GESTÃO. FUNDO. CUMPRIMENTO DO 

ART. 14, I, DA LEI COMPLEMENTAR 

ESTADUAL Nº 160/2012 (LEI ORGÂNICA DO 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE 

MATO GROSSO DO SUL) CONTAS 

REGULARES (ARTIGO 59, I DA LCE Nº 

160/2012). 

 

 

1. RELATÓRIO 

 

Trata-se de Parecer sobre as contas anuais de gestão do FUNDO DE 

DESENVOLVIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES FAZENDÁRIAS 

DE MS, relativa ao exercício financeiro de 2011. O presente parecer é emitido em 

atenção ao disposto no art. 14, inciso I, da Lei Complementar Estadual nº 160/2012 – 

Lei Orgânica do TCE/MS. 

Primeiramente, insta salientar que a Auditoria já emitiu parecer na 

presente prestação de Contas (peça nº 27), por isso, nesta oportunidade, emite 

parecer apenas sobre os pontos referentes aos esclarecimentos posteriormente 

prestados pelo Gestor do Fundo (peças nº 36). 

É o relatório. Passo a Opinar. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO 

 

O Parecer pretérito (peça n. 27) opinou pela irregularidade das contas, 

diante do não envio dos comprovantes de publicação dos Demonstrativos Contá-

beis. 

Contudo, com a resposta de peça n. 36, foi encaminhado citados 

documentos, o que sanou a irregularidade apontada no parecer anterior.     

 

3. CONCLUSÃO 

 

Ante o exposto, com base nos exames e conclusões presentes nas 

fundamentações deste Parecer e do apresentado na peça n. 27, o qual se mantém 

nas demais matérias, em cumprimento ao que estatuem os artigos 14, I, e 59, I, da 

LCE n° 160/2012, esta Auditoria opina pela regularidade das contas anuais de 

gestão. 

 
Ao Ministério Público de Contas. 

É o parecer. 

Campo Grande, 18 de abril de 2017. 

  
 

    LEANDRO LOBO RIBEIRO PIMENTEL 
          CONSELHEIRO SUBSTITUTO 

 

 
 

 
 


